
RESUMOS RBC - 2013

RBC nº 203
 
Evasão no ensino superior: um estudo empírico acerca dos fatores motivadores à evasão no curso de
Ciências Contábeis da Facape
(João Carlos Hipólito Bernardes do Nascimento , Maria Betânia Sodré Barreto Cardoso, Juliana Reis Bernardes, Fabio 
Rodrigues Magalhães)

A evasão é um dos maiores obstáculos das instituições de ensino, sobretudo no âmbito da graduação, acarretando 
em perdas financeiras da ordem de, aproximadamente, R$9 bilhões em 2009. Considerando que a Contabilidade 
encontra-se em um momento de grande valorização profissional, buscou-se investigar os fatores relevantes à eva-
são na graduação de Ciências Contábeis. Por meio de um estudo de campo com alunos que ingressaram no período 
compreendido entre os anos de 2007 a 2011 no curso de Ciências Contábeis da Faculdade de Ciências Aplicadas 
e Sociais de Petrolina (Facape), foi aplicado um questionário desenvolvido em plataforma online, composto por 10 
itens no formato Likert de 5 pontos, a 73 alunos evadidos. Por meio do procedimento da análise fatorial a um nível 
de significância de 95%, notou-se que os fatores explicativos à evasão na instituição estudada podem ser agrupados 
em quatro fatores, a saber: condição financeiro-econômica; metodologia de ensino utilizada na instituição; inaptidão 
para profissão contábil; e, por fim, o desejo pela estabilidade do serviço público. Os resultados permitem concluir pela 
necessidade de monitoramento dos construtos identificados e pelo imediato delineamento de ações de combate aos 
fatores citados visando atenuar os atuais índices de evasão.
 
A evidenciação dos Ativos Intangíveis dos clubes de futebol Corinthians, Flamengo, Palmeiras, Santos, São 
Caetano e São Paulo
(Paula Amaral Araújo, Darks Fabiano, Gilvania de Sousa Gomes, Sirlei Lemes)

Os ativos intangíveis assumem um papel importante no atual mundo dos negócios e, no contexto das entidades 
desportivas, isso não é diferente. Tais ativos são originados dos recursos investidos em atletas formados e em 
formação. Trata-se de um elemento patrimonial de grande relevância monetária e de fácil transferência entre 
os clubes. Em 2008, as receitas das negociações de atletas representaram 28% do total de receitas dos clubes 
brasileiros. Em termos regulatórios, a normatização da mensuração, reconhecimento e evidenciação do intangí-
vel nessas entidades é determinada pelo CPC 04, NBC T 10.13 até 2012 e a partir de 2013 ITG 2003. O objetivo 
deste estudo foi verificar quais itens determinados pela norma internacional IAM 38 (Intangible Assets) foram 
evidenciados por seis clubes de futebol brasileiros. Para a realização da pesquisa, foram coletadas 24 demons-
trações financeiras dos clubes Corinthians, Flamengo, Palmeiras, Santos, São Caetano e São Paulo. A partir 
daí, verificou-se que os clubes da amostra evidenciam seus ativos intangíveis, atendendo aos preceitos defini-
dos pelas normas aplicáveis, à exceção dos aspectos relacionados aos testes de impairment, demonstração dos 
ativos mantidos para venda e diferenças cambiais líquidas.
 
Internet Financial Reporting no setor público: um contributo ao desenvolvimento de um quadro teórico abrangente
(Fabio Rodrigues Magalhães, Augusta da Conceição Santos Ferreira, Carlos Alberto Lourenço dos Santos, João 
Carlos Hipólito Bernardes Reis) 
 
O presente estudo tem o objetivo de desenvolver um quadro teórico que contribua para fornecer maior poder expli-
cativo sobre as práticas de divulgação financeira através da internet pelas entidades do setor público. Tendo como 
base o estudo realizado por An et al. (2011), foram analisadas as principais teorias que potencialmente explicam as 
práticas de divulgação eletrônica no setor público, nomeadamente teoria da agência, teoria da legitimidade, teoria 
da sinalização, teoria dos stakeholders, teoria institucional e teoria da difusão da inovação. Este estudo justifica-se 
pela tentativa de aperfeiçoar o quadro teórico apresentado por An et al. (2011), que poderá ser utilizado em estudos 
empíricos na área de divulgação eletrônica. Os resultados do estudo indicam que, embora essas teorias possam 
“competir” para explicar a motivação da gestão para a divulgação voluntária de informação financeira através da 
internet, o quadro teórico apresentado tem o potencial de contribuir para a interpretação do fenômeno conhecido 
como Internet Financial Reporting.

A imagem do contador na imprensa jornalística brasileira
(César Augusto Tibúrcio Silva, Carolina Veiga Arruda Flor)

Esse trabalho tem como principal objetivo mostrar como a imprensa jornalística divulga a imagem do contador. A pesqui-
sa baseia-se na análise de notícias dos principais jornais de circulação do país (O Globo, Folha de São Paulo, Estado 
de São Paulo e Valor Econômico), no período de janeiro de 2005 a maio de 2009, que continham em seu texto o termo 
“contador”. Foram encontradas 1.694 notícias, sendo 1.184 relacionadas com a profissão. A maioria refere-se ao termo 



RESUMOS RBC - 2013

empregado não associado à profissão (329 casos), associado ao contexto da profissão (397), vinculados a questões po-
líticas (172) e a páginas policiais (206). De uma maneira geral, as reportagens adotaram uma postura neutra em relação 
à profissão, mas o número de abordagens negativas (383) é muito superior a vinculações positivas (53). Dessa forma, 
pode-se afirmar que a imagem do contador é parcialmente negativa. O número de notícias negativas sobre o contador 
no período esteve associado aos escândalos ocorridos, principalmente no ano de 2005 (Daslu e Mensalão).

A Contabilidade na Era do Pré-Sal
(Odilanei Morais dos Santos, Paula Danyelle Almeida da Silva)

O trabalho tem o objetivo de evidenciar as interfaces da Contabilidade no novo cenário da exploração petrolífera no 
Brasil, notadamente quanto às implicações contábeis da adoção do regime de partilha de produção. São abordados dois 
conceitos fundamentais: custo óleo e lucro óleo, sendo o primeiro a parcela dos custos de produção e dos investimentos 
realizados que a companhia privada pode recuperar; e o segundo, o excedente da produção, depois de descontado o 
custo óleo, que o Estado e a companhia privada dividem entre si em proporções definidas em contrato. A grande impli-
cação contábil do regime de partilha de produção diz respeito à discussão em torno do custo óleo. A depender da forma 
como o Estado estrutura a composição do custo óleo, com a indicação dos gastos que podem ser recuperados e a 
velocidade com que essa recuperação dar-se-á, a estrutura de controle contábil ganha complexidade com a implantação 
de mecanismos de controle contábeis auxiliares para garantir, tanto ao Estado quanto à companhia privada um sistema 
de informações eficiente para o acompanhamento e gerenciamento dos investimentos realizados nessa modalidade de 
contrato de exploração de recursos minerais.

Conversando com o perito – um olhar sobre o quotidiano da atividade pericial contábil no Poder Judiciário paulista
(Ivam Ricardo Peleias, Martinho Maurício Gomes de Ornelas)

A perícia contábil é uma alternativa profissional para os contadores no Brasil. O perito contador que atua no Judiciário 
precisa conhecer e seguir peculiaridades a ele inerentes. Isso requer a observação da realidade, o estudo e a busca 
constante como atitudes requeridas, o que reforça o caráter técnico-científico da perícia. Apesar da evolução da pesquisa 
contábil no Brasil, desde o final dos anos 1990 e da publicação de artigos técnicos sobre perícia contábil desde os anos 
1940, há uma lacuna a preencher. Este artigo visa apontar e debater, de forma circunstanciada e problematizada, essas 
peculiaridades, evidenciando situações vividas no exercício da função no Judiciário paulista. Foram usadas as consta-
tações e os registros em papéis de trabalho, laudos e processos de várias situações enfrentadas na função, combina-
dos para propiciar o relato e o debate dessas peculiaridades, por meio da triangulação dos relatos com a legislação e 
a literatura. Escolheram-se oito peculiaridades, preconizando ações sugeridas, testadas em situações vividas, as quais 
contribuíram para que o laudo pericial servisse como elemento de prova a subsidiar o processo decisório do juiz. O deba-
te para todo o País é salutar, para verificar se os problemas enfrentados no Judiciário paulista ocorrem em outros locais. 
Outras peculiaridades são apontadas nas considerações finais.


